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CETIP/DICOMP – 008/2014
     São Paulo, 10 de julho de 2014.

À

COMISSÂO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE MERCADO 
Rua Sete de Setembro, 111 – 23º andar
CEP 20050-901 – Rio de Janeiro – RJ
At.: Sra. Flavia Mouta Fernandes
Ref.: Edital de Audiência Pública SDM nº 04/14
Prezados Senhores,

A Cetip S.A. – Mercados Organizados (“Cetip”) vem, por meio da presente, apresentar comentários à minuta de Instrução objeto do Edital de Audiência Pública SDM nº 04/14, a qual visa modernizar as regras contidas na Instrução CVM nº 409, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre a constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de informações dos fundos de investimento (“minuta”).

i) Incisos XX e XXX do art. 2º e Subseção V – Subscrição por Conta e Ordem, Seção III do Capítulo IV
O art. 2º da minuta define “distribuidor” e “instituição intermediária” conforme a seguir.
“XX - distribuidor – instituição habilitada a atuar como integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários.”

“XXX - instituição intermediária – instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para realizar a distribuição de cotas”

O art. 30 da minuta, por sua vez, prevê a possibilidade de fundo de investimento contratar “distribuidores para realizar a distribuição de cotas, autorizando-os a realizar a subscrição de cotas do fundo por conta e ordem de seus respectivos clientes”, restringindo, assim, a atuação do distribuidor à ocasião da distribuição de cotas do fundo. 

Entretanto, considerando outros dispositivos que integram a Subseção V, diversas atividades que ocorrem posteriormente à distribuição de cotas do fundo estão sendo atribuídas ao distribuidor. A título exemplificativo, mencionamos algumas delas:
· Artigo 32, caput – realização de resgate de cotas; e

· Artigo 33, incisos VII, X e XI – (a) comunicação aos clientes sobre convocação de assembleias gerais de cotistas e sobre suas deliberações; (b) manutenção de informações atualizadas que permitam a identificação, a qualquer tempo, de cada um os investidores finais, bem como do registro atualizado de todos os resgates realizados em nome de cada um dos investidores finais; e (c) retenção e recolhimento dos tributos incidentes nos resgates de cotas, conforme determinar a legislação tributária.
Por outro lado, a minuta, atribui à instituição intermediária uma única responsabilidade, prevista no § 2º do Artigo 14, qual seja, a de verificar o atendimento às formalidades estabelecidas no regulamento e na Instrução, na hipótese de transferência de titularidade da cota de fundo fechado por meio de bolsa de valores ou de entidade de balcão organizado.
Diante disso, perguntamos se não seria mais adequado adotar “distribuidor” nos dispositivos da minuta que tratassem de distribuição de cotas e atribuir à “instituição intermediária” as demais atividades previstas na minuta para “distribuidor”. Nesse sentido sugerimos, ainda, alterar as definições de “distribuidor” e de “instituição intermediária”, constantes dos incisos XX e XXX do art. 2º da minuta, conforme a seguir:
De: “distribuidor – instituição habilitada a atuar como integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários.”
Para: “distribuidor – instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários que atua na distribuição de cotas de fundos de investimento.”
De: “instituição intermediária – instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para realizar a distribuição de cotas”

Para: “instituição intermediária – instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários que tem as atribuições previstas nessa Instrução.”

ii) Artigo 93

Sugerimos ajustar a redação do Artigo 93, de modo a deixar claro que os ativos financeiros integrantes da carteira de fundo de investimento que não sejam passíveis de registro em sistema de registro, ou de depósito em depositário central, devem obrigatoriamente ser custodiados em instituição autorizada para prestar serviço de custódia.

De: “Art. 93. (...)
§ 1º Somente podem compor a carteira do fundo ativos financeiros que sejam registrados em sistema de registro, objeto de custódia ou objeto de depósito central devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência.
(...)

§ 5º O registro, depósito e custódia a que se refere o §1º deste artigo devem ser realizados em contas de depósito específicas, abertas diretamente em nome do fundo.”

Para: “Art. 93. (...)

§ 1º Somente podem compor a carteira do fundo ativos financeiros registrados em sistema de registro, depositados em depositário central devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência ou, no caso de ativos financeiros que não sejam passíveis de registro ou de depósito, custodiados em instituição autorizada à prestação de serviço de custódia pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de competência. 

(...)
§ 5º O registro, depósito e custódia a que se refere o §1º deste artigo devem ser realizados em contas específicas, abertas diretamente em nome do fundo.”

Sendo o que se apresentava para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

CETIP S.A. – MERCADOS ORGANIZADOS
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